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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0024.08.106093-1/001 - 
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Júlio Rodrigues 
de Souza - Apelado: Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais - Relator: DES. ALEXANDRE VICTOR DE 
CARVALHO 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 18 de setembro de 2012. - 
Alexandre Victor de Carvalho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ALEXANDRE VICTOR DE CARVALHO (Relator) 
- 1. Relatório.

Cuida-se de recurso de apelação interposto por 
Júlio Rodrigues de Souza contra sentença oriunda do Juízo 
da 10ª Vara Criminal da Comarca de Belo Horizonte, que 
o condenou às penas de cinco anos e quatro meses de 
reclusão, regime semiaberto, e treze dias-multa, à razão 
mínima, pela prática do crime do art. 157, § 2º, II, do 
Código Penal. 

Narram os autos que, no dia 22.05.2008, por 
volta das 23h30min, na Rua Santa Rita Durão, próximo 
ao nº 1.215, Bairro Savassi, previamente conluiados e 
agindo em conjugação de esforços com menor infrator, 
mediante grave ameaça exercida com simulação de arma 
de fogo, abordaram a vítima LS e subtraíram, em proveito 
comum, um aparelho celular da marca Nokia. Consta da 
denúncia que um dos guardas do Palácio do Governo 
presenciou toda a ação dos meliantes e, então, acionou 
a Polícia Militar. 

Veio sentença condenatória em desfavor do réu, 
tendo a Magistrada a quo julgado procedente a denúncia. 
Foi reconhecida a atenuante da confissão espontânea. 

Inconformada com a decisão, a defesa de Júlio 
Rodrigues de Souza interpôs recurso de apelação, 
pugnando pelo reconhecimento do crime tentado e utili-
zação da fração de 2/3 para a redução da pena. Por fim, 
pugnou pelo deferimento da isenção do pagamento das 
custas processuais (desde já registro que foi concedida a 
isenção, nos termos pedidos, na sentença). 

Contra-arrazoado o recurso, manifestou-se o 
Ministério Público pela manutenção da sentença hostili-
zada (f. 198/209). 

Instada a se manifestar no feito, a douta 
Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do 
recurso (f. 216/218). 

É o relatório. 
2. Conhecimento.
Conheço do recurso pelo seu ajuste legal.
3. Mérito.

Roubo - Consumação - Res furtiva - Posse mansa                                                                                                                                            
 e pacífica - Desnecessidade - Crime tentado - 

Não ocorrência

Ementa: Apelação criminal. Roubo. Tentativa. 
Inocorrência. Consumação que não depende da posse 
mansa e pacífica do bem. 

- Ainda que tenha havido a prisão em flagrante, momentos 
depois da prática do delito, resta consumado o roubo 
com a inversão da posse do bem, sendo desnecessária a 
caracterização da posse mansa e pacífica. 

pelo seu modus operandi, e pela periculosidade do paciente, 
que, apesar de não possuir antecedentes, até porque possui 
dezoito anos de idade, cometeu diversos atos infracionais 
violentos, inclusive tentativa de homicídio e roubos majo-
rados pelo emprego de arma. - 2. ‘A prática de atos infra-
cionais pelo acusado, apesar de não ser considerada para 
a apuração de maus antecedentes e de reincidência, serve 
para demonstrar a sua periculosidade e a sua propensão ao 
cometimento de delitos da mesma natureza, o que, por si só, 
justifica a manutenção da prisão preventiva, a bem da ordem 
pública (HC 208.169/DF, 5ª Turma, Rel. Min. Gilson Dipp, 
DJe de 17.08.2011). - 3. Ordem denegada (HC 194.594/
RS, Rel.ª Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
15.12.2011, DJe de 1º.02.2012).

Ora, a segregação cautelar do paciente mostra-se 
mesmo necessária para garantir a ordem pública, 
devendo ser levada em conta a gravidade acentuada do 
delito em tela, que revela total desprezo pelo bem mais 
estimado do ser humano, qual seja a vida.

Ademais, há nos autos indícios de que o crime 
foi motivado por cobrança de dívida de drogas, o que 
demonstra a periculosidade do agente.

Portanto, diante da conduta do paciente, é possível 
extrair dos autos um perigo em sua liberdade, restando 
justificada a sua manutenção no cárcere.

Por outro lado, cumpre salientar que tão somente 
a primariedade, a residência fixa e os bons antecedentes 
não são suficientes para ensejar a liberdade provisória 
ante a legalidade da prisão.

Finalmente, cumpre ressaltar que, quanto à negativa 
do paciente de envolvimento nos delitos a ele imputados, 
tem-se incabível a sua discussão em sede de habeas 
corpus. Tal alegação exige dilação probatória, devendo 
ser reservada ao processo-crime, com a devida instrução.

Com essas considerações, ao não vislumbrar o 
alegado constrangimento ilegal, denego a ordem.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES HERBERT CARNEIRO e EDUARDO BRUM.

Súmula - DENEGADO O HABEAS CORPUS.

. . .
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DES. EDUARDO MACHADO - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

A defesa do apelante busca o reconhecimento do 
crime tentado. O próprio interrogatório do acusado, em 
juízo, confessando a prática do roubo, demonstra a ocor-
rência de consumação. O critério para tal definição não 
é a posse mansa e pacífica. Ao contrário, como estam-
pado na uníssona orientação dos Tribunais Superiores, a 
consumação está caracterizada quando o agente obtém 
a posse da res furtiva, ainda que não seja mansa e pací-
fica e/ou haja perseguição policial, sendo prescindível 
que o objeto do crime saia da esfera de vigilância da 
vítima. Cito: 

Habeas corpus. Penal. Roubo simples. Consumação. 
Ocorrência. Desnecessária a posse mansa e pacífica. 
Imposição de regime prisional fechado. Pena superior a 
04 anos e inferior a 08. Réu reincidente. Pena-base acima 
do mínimo legal. Constrangimento ilegal não evidenciado. 
Ordem de habeas corpus denegada. 1. Considera-se consu-
mado o crime de roubo no momento em que o agente obtém 
a posse da res furtiva, ainda que não seja mansa e pacífica e/
ou haja perseguição policial, sendo prescindível que o objeto 
do crime saia da esfera de vigilância da vítima. Precedentes 
do STJ e do STF. 2. Fixada a pena-base acima do mínimo 
legal, porquanto reconhecida a presença de circunstância 
judicial desfavorável ao réu, portador de maus antecedentes 
e reincidente, é cabível infligir regime prisional mais gravoso. 
Precedentes do STJ. 3. Ordem de habeas corpus denegada. 
(HC 239.921/MG, Rel.ª Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 
julgado em 21.06.2012, DJe de 29.06.2012.)

Das citadas declarações, extrai-se que:

o interrogando e o adolescente abordaram, na Rua Santa Rita 
Durão, B. Savassi, um homem, colocando ambos as mãos 
sob as vestes simulando portarem arma de fogo. Então anun-
ciaram um assalto. Subtraíram o telefone celular da vítima. 
Foram presos por policiais militares, cerca de dez minutos 
após, a uns dois quarteirões de distância do local dos fatos, 
quando estavam próximos ao prédio da Secretaria de Defesa 
Social. Na posse de ambos foi apreendido o telefone celular 
subtraído da vítima - f. 64. 

A inversão da posse do bem subtraído foi clara-
mente narrada pela vítima em suas declarações colhidas 
em juízo - f. 150. 

Não há falar em roubo tentado, restando perfeita-
mente caracterizada a consumação, nos moldes da orien-
tação acima destacada. 

O pedido de isenção do pagamento das custas 
processuais já foi deferido na instância primeva, com 
acerto. Os assistidos pela Defensoria Pública no Estado 
de Minas Gerais fazem jus à isenção das custas proces-
suais, nos termos do inciso II do art. 10 da Lei 14.939/03. 

4. Conclusão.
Com essas considerações, nego provimento ao 

recurso do apelante. 
Sem custas. 
É como voto.

DES. PEDRO COELHO VERGARA (Revisor) - De 
acordo com o Relator.

Roubo - Desclassificação para furto - Vítima 
amedrontada - Impossibilidade - Decote da 
majorante pelo emprego de arma - Estilete - 

Poder lesivo inerente - Impossibilidade - Pena 
exacerbada - Redução - Necessidade

Ementa: Roubo. Desclassificação para furto. Vítima 
amendrontada. Impossibilidade. Decote da majorante 
pelo emprego de arma. Estilete. Poder lesivo inerente. 
Impossibilidade. Pena exacerbada. Redução. Necessidade.

- Restando comprovado que a vítima somente entregou 
o bem subtraído porque se sentiu amedrontada com a 
conduta do agente, impossível operar a desclassificação 
para o crime de furto.

- Existindo nos autos provas de que o crime foi praticado 
com emprego de um estilete, necessária é a manutenção 
da majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do Código 
Penal, porquanto para a arma branca não se exige laudo 
de eficiência, por ser inerente a sua lesividade.

- Impõe-se a redução da pena quando ela foi aplicada 
de forma exacerbada, ferindo os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0702.07.380105-3/001 
- Comarca de Uberlândia - Apelante: Diogo Monteiro 
Bastos da Silva Oliveira - Apelado: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Vítima: Wester Pereira Alves - 
Relatora: DES.ª DENISE PINHO DA COSTA VAL

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em PROVER O RECURSO PARCIALMENTE.

Belo Horizonte, 14 de agosto de 2012. - Denise 
Pinho da Costa Val - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª DENISE PINHO DA COSTA VAL Trata-se de 
apelação interposta por Diogo Bastos da Silva Oliveira 
contra a sentença de           f. 83/87, que julgou procedente 
a denúncia e o condenou como incurso no art. 157, 
§ 2º, I, do Código Penal, às penas de 6 (seis) anos e 8 
(oito) meses de reclusão e 26 (vinte e seis) dias-multa, em 
regime inicial fechado. 


